
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.126 - RS (2014/0271124-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : METALÚRGICA ZACHARIAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : MAURO IVAN KAERCHER E OUTRO(S)
  SUEINE PIMENTEL 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
NUMERÁRIO PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
PREFERÊNCIA DESTE EM FACE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive os 
tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva 
execução" (AgRg no AREsp 236.428/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 04/02/2013).
2. Vale destacar que essa preferência independentemente da data em que registrada 
a penhora, pois não é possível sobrepor uma preferência de direito processual a uma 
de direito material como a do crédito trabalhista. 
3. Assim, é possível ao detentor do crédito trabalhista, na fase de arrematação, 
havendo créditos a serem adimplidos, postular o reconhecimento do seu direito 
preferencial sobre o crédito obtido na alienação do bem penhorado. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
Brasília (DF), 18 de dezembro de 2014.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.491.126 - RS (2014/0271124-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : METALÚRGICA ZACHARIAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA 
ADVOGADOS : MAURO IVAN KAERCHER E OUTRO(S)
  SUEINE PIMENTEL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática sintetizada na 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUPOSTA OFENSA AO ART. 
535 DO CPC. INEXISTÊNCIA DE VÍCIO NO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
NUMERÁRIO PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
PREFERÊNCIA DESTE EM FACE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

O agravante sustenta, a reconsideração da decisão agravada, pois o bem foi penhorado, 

arrematado e, o pagamento parcelado. Sendo que o bem já serviu para cumprimento da dívida da 

pessoa jurídica executada, não integrado mais o seu patrimônio. Requer seja provido o recurso.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL.  EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. REQUISIÇÃO DE 
NUMERÁRIO PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. 
PREFERÊNCIA DESTE EM FACE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive os 
tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva 
execução" (AgRg no AREsp 236.428/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/12/2012, DJe 04/02/2013).
2. Vale destacar que essa preferência independentemente da data em que registrada 
a penhora, pois não é possível sobrepor uma preferência de direito processual a uma 
de direito material como a do crédito trabalhista. 
3. Assim, é possível ao detentor do crédito trabalhista, na fase de arrematação, 
havendo créditos a serem adimplidos, postular o reconhecimento do seu direito 
preferencial sobre o crédito obtido na alienação do bem penhorado. 
4. Agravo regimental não provido.

 
VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

O recurso não merece prosperar.

Conforme destacado na decisão monocrática a orientação desta Corte, pacificou-se no 

sentido de que "os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive os 

tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na respectiva execução" 

(AgRg no AREsp 236.428/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado 

em 04/12/2012, DJe 04/02/2013). No mesmo sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. CONCURSO DE CREDORES. 
DIREITO DE PREFERÊNCIA. PRÉVIA PENHORA. DESNECESSIDADE.

1. Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, inclusive 

os tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora na 

respectiva execução. Precedente desta Turma: REsp 594.491/RS, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJU 8.8.05.
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no AREsp 415.943/PR, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 05/12/2013, 

DJe 16/12/2013)  (grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. ARREMATAÇÃO. REQUISIÇÃO DE NUMERÁRIO 
PARA SATISFAÇÃO DO CRÉDITO TRABALHISTA. PREFERÊNCIA DESTE 
EM FACE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO.
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1. "Os créditos de natureza trabalhista preferem a todos os demais, 

inclusive os tributários (art. 186 do CTN), independentemente de penhora 

na respectiva execução" (AgRg no AREsp 236.428/SP, 2ª Turma, Rel. Min. 
Castro Meira, DJe de 4.2.2013).
No mesmo sentido: REsp 1.180.192/SC, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe 
de 24.3.2010; REsp 507.707/RS, 2ª Turma, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
DJ de 26/3/2007.
2. Agravo regimental não provido. (AgRg no REsp 1394260/SP, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 26/11/2013, 

DJe 04/12/2013)  (grifou-se)

Credor hipotecário. Credor trabalhista. Direito de preferência. Precedentes da 
Corte.

1. O crédito trabalhista prefere o hipotecário, não sendo necessário que 

tenha havido concurso de credores ou que haja penhora na reclamação 

trabalhista.
2. Recurso especial conhecido e desprovido.
(REsp 664.955/RS, Rel. Ministro CARLOS ALBERTO MENEZES DIREITO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 18/04/2006, DJ 14/08/2006, p. 278)  

(grifou-se)

Vale destacar que essa preferência independentemente da data em que registrada a 

penhora, pois não é possível sobrepor uma preferência de direito processual a uma de direito 

material como a do crédito trabalhista. Confira-se: 

RECURSO ESPECIAL. CRÉDITO TRABALHISTA. DIREITO DE 
PREFERÊNCIA. PENHORA. PRETENSÃO DO CREDOR TRABALHISTA DE  
LEVANTAR O PRODUTO DE ALIENAÇÃO DE BENS PENHORADOS EM 
EXECUÇÃO  DE OUTRO CREDOR. POSSIBILIDADE.

1. O crédito trabalhista prefere a todos os demais, independentemente da 

existência de penhora na reclamação trabalhista.

2. Se em outra execução há alienação do bem penhorado, cede a 

preferência para atender ao credor trabalhista que goza da preferência das 

preferências.
3. A preferência de direito processual não tem a força para sobrepor-se à  
preferência de direito material. Precedentes.
4. Recurso especial conhecido, mas não provido.'
(REsp 1.180.192/SC, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, 

julgado em 16/03/2010, DJe 24/03/2010.)  (grifou-se)

CIVIL E PROCESSO CIVIL. EXECUÇÃO. CRÉDITO TRABALHISTA. 
PREFERÊNCIA. CONCURSO DE CREDORES. DUPLA PENHORA.

I - Na linha da jurisprudência desta Corte não é possível sobrepor uma 

preferência de direito processual a uma de direito material.

Dessa forma, o credor trabalhista prefere aos demais, sobre o crédito obtido 

na alienação do bem penhorado, independentemente do momento em que 

ajuizada a sua execução ou mesmo da existência de dupla penhora sobre o 

mesmo bem a que faz referência o artigo 711 do Código de Processo Civil.
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II - Não se admite, contudo, que ele se aproprie do produto da penhora havida em 
outro processo sem que promova a sua própria execução, no bojo da qual seja 
dado ao devedor oportunidade de defesa.
Recurso especial a que se nega provimento.
(REsp 732.798/RS, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado 

em 04/08/2009, DJe 18/08/2009)  (grifou-se)

Assim, é possível ao detentor do crédito trabalhista, na fase de arrematação, havendo 

créditos a serem adimplidos, postular o reconhecimento do seu direito preferencial sobre o crédito 

obtido na alienação do bem penhorado. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. COOPERATIVA. EXECUÇÃO POR TÍTULO 
EXTRAJUDICIAL. PEDIDO DE TERCEIRO (SINDICATO) PARA EXERCÍCIO 
DO DIREITO DE PREFERÊNCIA SOBRE A ARREMATAÇÃO. 
RECONHECIMENTO. CPC, ART. 711.

I. No bojo de execução extrajudicial em fase de arrematação, é possível a 

terceiro, detentor de crédito trabalhista, postular o reconhecimento de seu 

direito preferencial independentemente de penhora.
II. Precedentes do STJ.
III. Recurso especial conhecido e provido.
(REsp 258.017/SP, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, QUARTA 

TURMA, julgado em 29/06/2006, DJ 28/08/2006, p. 292) (grifou-se)

RECURSO ESPECIAL - "CONCURSO DE CREDORES - Direito de 

preferência - Pretensão de credor trabalhista a seu reconhecimento com 

relação ao produto do praceamento de bens penhorados em execução 

movida por outro credor - Possibilidade, ainda que o credor preferencial 

não tenha concorrido com a mesma constrição, porque a preferência legal 

não pode ser restringida pelo direito processual - Prioridade do crédito 

trabalhista pelo valor que ostenta em si mesmo, não havendo necessidade 

de prévia penhora ou prévia execução - Preferência do crédito trabalhista 

reconhecida." Recurso conhecido e provido.
(REsp 701.801/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, QUINTA 

TURMA, julgado em 17/11/2005, DJ 05/12/2005, p. 370)  (grifou-se)

Agravo regimental não provido. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0271124-0 REsp 1.491.126 / RS

Números Origem:  200571110027324  50217879420134040000  RS-200571110027324

PAUTA: 18/12/2014 JULGADO: 18/12/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : METALÚRGICA ZACHARIAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MAURO IVAN KAERCHER E OUTRO(S)

SUEINE PIMENTEL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : METALÚRGICA ZACHARIAS INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
ADVOGADOS : MAURO IVAN KAERCHER E OUTRO(S)

SUEINE PIMENTEL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Assusete Magalhães, os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman 
Benjamin e Og Fernandes votaram com o Sr. Ministro Relator.
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